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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE

PROGRAMA MAIS PROFESSORES PARA O BRASIL: ANÁLISE DOS DILEMAS HISTÓRICOS DA VALORIZAÇÃO DOCENTE

Resumo: O trabalho tem como objetivo analisar o Programa Mais Professores para o Brasil, lançado pelo governo federal em janeiro de 2025, que tem como foco promover a valorização e a qualificação do magistério da educação básica e o incentivo à docência no Brasil. A problematização do Programa é resultado de análise documental acerca das informações disponíveis no site do Ministério da Educação, de dados estatísticos do Censo da Educação Superior (2023) e do posicionamento histórico do Movimento de Educadores sobre a questão da valorização docente, com base numa análise crítica, sob os fundamentos do materialismo histórico-dialético. O programa envolve ações em 5 eixos estruturantes: a) seleção para o ingresso na docência: Prova Nacional Docente; b) atratividade para as licenciaturas: Bolsa Pé-de-Meia Licenciaturas; c) alocação de professores: Bolsa Mais Professores para incentivar a atuação em regiões e áreas de conhecimento com carência de docentes; d) formação docente: Portal que oferece cursos de formação continuada; e e) valorização dos professores: Ações de reconhecimento da importância social dos docentes. No que diz respeito a essas ações, o governo oferece benefícios para professores em parceria com bancos públicos e outros ministérios, como cartão de crédito com anuidade gratuita, descontos em hotéis e condições especiais para a compra de produtos e equipamentos. 
Segundo o Ministério da Educação (MEC, 2025), o Brasil não atrai os melhores estudantes para a docência, se comparado com outros cursos de nível superior, além disso, a taxa de desistência acumulada das Licenciaturas varia de 53% nos cursos de pedagogia, a 73% em física, e apenas 3% dos estudantes de 15 anos querem ser professores. Esses argumentos, utilizados para justificar a importância do Programa, já eram motivo de preocupação do Conselho Nacional de Educação, na primeira década dos anos 2000. A histórica dupla evasão, durante e após o curso de licenciatura, com o abandono da profissão docente, foi objeto de análise no relatório intitulado “Escassez de professores no Ensino Médio: propostas estruturais e emergenciais”, de maio de 2007, produzido por uma Comissão Especial, instituída pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) e pela Câmara de Educação Básica (CEB), para estudar medidas que visassem a superação do déficit docente no Ensino Médio. 
O referido relatório demonstrou que o número de jovens interessados em ingressar na profissão docente é cada vez menor em decorrência dos baixos salários, das condições inadequadas de ensino, da violência nas escolas e da ausência de uma perspectiva motivadora de formação continuada, associada a um plano de carreira atraente. Na ocasião, a Associação Nacional pela Formação de Profissionais da Educação (ANFOPE) elaborou o documento “Considerações sobre o relatório escassez de professores no Ensino Médio” e debateu o tema no 14º Encontro Nacional, em 2008. Para a ANFOPE (2008), o “apagão” do Ensino Médio, como vem sendo chamada a crise do déficit de professores, especialmente em Física, Química e Matemática, é uma crise anunciada desde a década de 1990. Na perspectiva da ANFOPE, as propostas governamentais têm sido problemáticas porque há uma falta de aprofundamento na análise de dados, o quais são decorrentes da já conhecida situação das condições de trabalho docente, no que se refere à saúde, carga horária, nível salarial e oportunidades de formação continuada com licença remunerada concedida pela instituição contratante (Anfope, 2008).
Em consonância com essa análise, pesquisadores como Oliveira (2013), Camargo e Jacomini (2016), Jacomini e Penna (2016), Oliveira e Gouveia (2023) indicam o consenso nacional sobre o entendimento de que a valorização docente pressupõe a articulação entre a formação, a carreira e a remuneração, condições de trabalho e saúde dos professores. As pesquisas apontam que a atratividade e permanência na carreira docente pressupõe a efetiva valorização, considerando o conjunto dessas questões, por isso é fundamental a existência de vencimentos salariais compatíveis com a formação, planos de carreira em que seja possível vislumbrar um bom patamar de avanço para todos, em que o piso salarial não seja o teto de pagamento, assim como condições adequadas para planejamento, estudos, em escolas com bom apoio pedagógico etc.
Após a análise do Programa Mais Professores para o Brasil, consideramos alguns pontos que são problemáticos. Em relação à bolsa Pé-de-Meia Licenciaturas, destacamos que são poucos os estudantes elegíveis, considerando a nota de corte de 650 pontos do ENEM, e a adesão voluntária. A nota média de corte do ENEM para o Sistema de Seleção Unificada (SISU), nas Licenciaturas, é 572 e os ingressantes, de 2018 a 2021, obtiveram nota abaixo de 600 no ENEM, em sua maioria (MEC, 2025). Outro aspecto é que não há previsão orçamentária do MEC, responsabilizando a CAPES pelo uso dos recursos já aprovados, antes do lançamento da proposta. A inserção na Educação Básica, até cinco anos após a conclusão da licenciatura, não é uma garantia, pois o acesso à poupança acumulada no período depende do ingresso na carreira docente, sem nenhum tipo de implicação, caso isso não ocorra. 
Além desses aspectos, a iniciativa da bolsa Pé-de-Meia Licenciaturas indica uma ação meritocrática, baseada em resultado de avaliação padronizada, cuja exigência não condiz com a realidade da maioria dos estudantes das licenciaturas. Outro elemento preocupante, é a relação direta das ações do Programa com o sistema financeiro, que obrigará o uso de cartão bancário, com possibilidade de crédito, incentivando a aquisição de serviços, além da promoção de acumulação do capital financeiro, com a participação do Estado. Hoje, o Brasil possui um total de 2.354.194 professores atuando na Educação Básica (rede pública e privada), conforme o Censo Escolar de 2023, o que representa um nicho altamente atrativo para o mercado financeiro atuar, assim como o sistema hoteleiro, dentre outras áreas da economia. 
O Movimento Todos pela Educação, por meio do documento Educação Já! (2022), estabeleceu uma série de recomendações de políticas para os governos federal e estaduais. No item 4 do documento, intitulado Valorização e fortalecimento da profissão docente, uma das recomendações foi criar programa nacional de atratividade para a profissão docente. Nota-se, portanto, a convergência política do governo federal com um Movimento que representa segmentos da sociedade civil que estão alinhados aos interesses empresariais na educação. 
Tais questões indicam uma política emergencial provisória e populista, com pouco impacto na realidade da (des) valorização docente. Trata-se, a nosso ver, de uma forma de fazer política que busca atrair pessoas para um tema preocupante, com a finalidade de obter popularidade, especialmente em períodos que antecedem os processos eleitorais, como é o caso do Brasil. Apesar de indicar a preocupação do governo com a questão da formação e valorização docente, as iniciativas em torno do Programa Mais Professores para o Brasil é mais uma política de governo. O que precisamos avançar é em torno de uma política de Estado, com ações permanentes, articuladas num Subsistema Nacional de Formação e Valorização dos Profissionais da Educação, defesa histórica do Movimento de Educadores, representados pela Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE), pela Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE) e pelo Fórum Nacional de Diretores de Faculdades/Centros/Departamentos de Educação ou Equivalentes das Universidades Públicas Brasileiras (FORUMDIR).
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